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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº  110 / 2006

Senhor Presidente,
Considerando que no último dia 21 de abril deu-se início à um movimento em prol do setor agrícola brasileiro, que, ao envolver os problemas vividos pelos agricultores das mais diversas culturas, se espalhou rapidamente por todo País e culminou na entrega de um documento pautado por várias reivindicações ao Governo Federal; 

Considerando que, diante desse alerta de crise num setor que engloba a subsistência de milhões de cidadãos e que alavanca, através da exportação, a economia nacional, recentemente o Governo Federal anunciou pacote de medidas estruturais e também o Plano Agrícola e Pecuário 2006/2007, a fim de atender as reivindicações de forma que viabilizassem a produção;

Considerando, entretanto, que as medidas não agradaram aos produtores, pois resolvem em parte os problemas no futuro, com um Plano de Safras em condições melhores para o novo plantio, mas que continua arrastando um monstruoso passivo das últimas quatro safras realizadas em desvantagem ao produtor, ou seja, a questão da recuperação de crédito continua. Sem ter garantia de renda, nenhum Plano de Safra terá qualquer efeito positivo; 
Considerando, ainda, que por termos centenas de pequenas propriedades em nosso município e por acompanharmos as dificuldades por que passam os citricultores da nossa região, em maio último encaminhamos a Moção nº 69/2006, explanando a importância da cultura no mercado nacional e os problemas que os produtores enfrentam no seu cultivo, onde apelamos para que fossem incluídos no pacote de medidas;  

Considerando que, na Moção supracitada, destacamos a prevalência de agricultura familiar nessa cultura, pois 90% (noventa por cento) dos citricultores são pequenos proprietários e, assim sendo, se enquadrada na própria política do Governo Federal, que sempre pregou sua importância no modelo desenvolvimentista do País, inclusive como economia de subsistência familiar e de justa distribuição de terras brasileiras;

Considerando que, de acordo com as medidas para a safra de 2006/2007, serão destinados R$ 10 bilhões à agricultura familiar, enquanto R$ 50 bilhões ficarão para o agronegócio. Ou seja, muito aquém das reivindicações dos movimentos, pois mesmo com subsídios e prorrogação das dívidas, o governo ainda não se deu conta de que esse é um modelo falido. Sem o apoio do Estado, o agronegócio não tem viabilidade econômica;

Considerando que a dívida estimada dos grandes produtores equivale à R$ 20 bilhões só com a safra passada, que será refinanciada à taxa de 8,75% ao ano. Para a próxima safra, os recursos de custeio do agronegócio aumentaram para R$ 41,4 bilhões – 25% a mais do que o valor reservado à safra anterior – dos quais R$ 30,1 bilhões a juros tabelados.
Considerando que as medidas anunciadas pelo governo para a agricultura familiar, está o abatimento dos financiamentos de custeio contratados na safra 2005/2006. A medida deve-se à defasagem de preços para diversos produtos da agricultura familiar da última safra e beneficiará agricultores que acessaram o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) em todo o país, no entanto, são insuficientes e alivia a crise dos pequenos apenas em algumas regiões; 

Considerando que, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do censo agropecuário de 1996 e do cadastro do Incra de 2003, uma tabela comparativa entre os três diferentes níveis de propriedades no Brasil, apontam a vantagem da agricultura familiar na produção nacional. Sem contar que emprega 95% dos trabalhadores da agricultura brasileira, controla 65% dos tratores e 59% dos caminhões agrícolas;
Considerando enfim, que o pacote de medidas ao setor agrícola culminou exatamente no que se temia antes da sua publicação. Ou seja, houve uma inversão no direcionamento correto do substancioso valor (R$ 60 bilhões), demonstrando que o governo não entendeu plenamente a natureza da crise agropecuária e muito menos o seu profundo alcance, cuja complexidade envolve financiamentos, valor do dólar, barreiras sanitárias e outros itens a se considerar.

SOLICITO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, ao Ministro da Agricultura, Exmo. Sr. Luís Carlos Guedes Pinto, e ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, Exmo. Sr. Guilherme Cassel, da MOÇÃO DE PROTESTO pelo direcionamento que o Governo Federal deu ao pacote de medidas destinado ao setor agrícola - em razão das manifestações dos produtores rurais nos Estados e das reivindicações levadas à Brasília – ao priorizar, diga-se de passagem “equivocadamente”, os grandes proprietários rurais, justamente aqueles que têm maior poder de barganha e influência, inclusive no meio político com a bancada ruralista, em detrimento dos pequenos agricultores que, na prática, são em maior número, apresentam maior produtividade nacional, mas ficaram com a menor parcela do valor que, embora substancioso (R$ 60 bilhões), demonstra que o governo não entendeu plenamente a natureza da crise agropecuária e muito menos o seu profundo alcance.

Solicito ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada ao Presidente da ASSOCITRUS – Associação Brasileira de Citricultores, Sr. Flávio Viegas, e ao Presidente do Sindicato Rural de Bebedouro, Sr. José Junqueira Franco.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de agosto de 2006.

Celso Teixeira Romero
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